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DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO E VÍNCULO DE PARENTESCO 

Eu, ________________, CPF n.º ________________, nomeado(a)/designado(a) para o cargo/função de ________________ no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, no uso de minhas atribuições e em cumprimento às determinações legais vigentes, especialmente à Súmula Vinculante nº 13 do STF, Resolução nº 7/2005, do CNJ, e demais normas aplicáveis ao combate ao nepotismo na Administração Pública,
DECLARO, sob as penas da lei e para os devidos fins que:

( ) NÃO POSSUO cônjuge, companheiro(a) ou parentes consanguíneos, afins ou por adoção até o terceiro grau, exercendo qualquer cargo, emprego, função pública ou prestando serviços, direta ou indiretamente, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Alagoas.

( ) POSSUO os seguintes vínculos de parentesco no âmbito deste Tribunal:

Nome: ___________________________
Grau de parentesco: ___________________________
Cargo/Função: ___________________________
Unidade de lotação: ___________________________

Nome: ___________________________
Grau de parentesco: ___________________________
Cargo/Função: ___________________________
Unidade de lotação: ___________________________

Nome: ___________________________
Grau de parentesco: ___________________________
Cargo/Função: ___________________________
Unidade de lotação: ___________________________

Fundamente o porquê a situação NÃO está enquadrada em uma das hipóteses de NEPOTISMO previstas na Resolução nº
7/2005 do CNJ:

( ) Ingresso via concurso público
( ) Atuação em órgãos distintos sem correlação funcional ou hierárquica
( ) Investidura anterior ao vínculo de parentesco
( ) Outras situações: ___________________________
Observação: ___________________________________________________


Maceió, em ___/___/____.


__________________________________
Assinatura

RESOLUÇÃO Nº 07, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005
“Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras:

I - o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada, no âmbito da jurisdição de cada Tribunal ou Juízo, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados;
II - o exercício, em Tribunais ou Juízos diversos, de cargos de provimento em comissão, ou de funções gratificadas, por cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de dois ou mais magistrados, ou de servidores investidos em cargos de direção ou de assessoramento, em circunstâncias que caracterizem ajuste para burlar a regra do inciso anterior mediante reciprocidade nas nomeações ou designações;
III - o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada, no âmbito da jurisdição de cada Tribunal ou Juízo, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento;

§ 1° Ficam excepcionadas, nas hipóteses dos incisos I, II e III deste artigo, as nomeações ou designações de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo das carreiras judiciárias, admitidos por concurso público, observada a compatibilidade do grau de escolaridade do cargo de origem, ou a compatibilidade da atividade que lhe seja afeta e a complexidade inerente ao cargo em comissão a ser exercido, além da qualificação profissional do servidor, vedada, em qualquer caso, a nomeação ou designação para servir subordinado ao magistrado ou servidor determinante da incompatibilidade ¹.
¹redação dada pela Resolução nº 21/2006.”


RESOLUÇÃO Nº 156, DE 8 DE AGOSTO DE 2012
Art. 1º Fica proibida a designação para função de confiança ou a nomeação para cargo em comissão, incluídos os de natureza especial, de pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos:

I - atos de improbidade administrativa;
II - crimes:
a) contra a administração pública; 
b) contra a incolumidade pública;
c) contra a fé pública;
d) hediondos;
e) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;
f) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;
g) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;
h) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
Art. 2º Na mesma proibição do art. 1º incidem aqueles que tenham:
I - praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público;
II - sido excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou administrativa do órgão profissional competente; 
III - tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente.
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